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Resumo Executivo

Este artigo registra o monitora-
mento da política socioambiental e cli-

de Estudos Socioeconômicos (Inesc) ao 
longo dos anos de 2019 e 2020, conside-
rando que a mudança de governo, de-

retomada do projeto de ocupação e de-
senvolvimento da Amazônia brasileira, 
sendo o agronegócio e a infraestrutura 
logística dois de seus pilares.

produzidos pela instalação de um 
-

gião norte do país, ou seja, no meio ru-

sem razão, mas segue o rastro do agro-
-

este para o norte do país. Por isso, os 
investimentos destinados ao oeste do 

mediana do rio Tapajós, distrito de Mi-
ritituba, é o foco do trabalho.

-
cional que compõe a Amazônia Legal 
com maior nível de emissões de gases 

sobretudo, por mudanças no uso da 

do centro-oeste para o norte do país. 
-

gases de efeito estufa que favoreça a 
vinculação inequívoca entre os resul-
tados negativos observados na região, 
uma leitura qualitativa dos dados dis-
poníveis, a partir do território, indica a 

-

A infraestrutura (logística ou ener-
gética) constitui um dos principais ve-
tores conhecidos de degradação am-
biental e dos modos de vida de povos 

e camponesas, pois ela impulsiona 
desmatamento, queimadas, desloca-
mentos forçados, grilagem de terras 
e uma série de atividades econômicas 

-
ção de madeira), as quais, por sua vez, 
estimulam violências e afetam dinâ-

Em uma conjuntura de acelerado 
desmonte da política socioambiental 

a instalação de equipamentos logísti-
cos na região norte do país também 

do ordenamento territorial local, sob 
a narrativa da modernização e do pro-
gresso, ambos estimulados por lógicas 
de crescimento econômico acelerado 
impostos desde fora da região. Sem 
considerar os modos de vida locais, a 

um resultado desta política.

Diante deste quadro, não surpre-
-

ros apresentem péssimos resultados. 
-

ros de emissões indicam, para o ano de 

cumprir as metas assumidas volunta-
riamente no marco do Acordo de Paris.
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Introdução

Este artigo registra o monitoramento 

Estudos Socioeconômicos (Inesc) ao 
longo dos anos de 2019 e 2020. O biê-

-
ma direita ao governo deste país, even-

desmonte do regramento jurídico des-

visam à transformação do uso da terra 

A metodologia usada para a constru-

pesquisa documental e (ii) entrevistas 
com especialistas. 

Na pesquisa documental, dois aspec-
tos foram de particular interesse para 
este trabalho: de um lado, buscamos 
oferecer ao público uma atualização 
dos dados e do conhecimento sobre 

Acordo de Paris; de outro, propomos 
uma avaliação qualitativa e circuns-
tanciada dos resultados reportados 

-
tico dos investimentos em infraestru-
tura logística para a região norte, em 
particular, aqueles destinados ao oeste 

-
na do rio Tapajós. 

Para isso, confrontamos três grupos 
de documentos: a) acordos internacio-
nais e relatórios de monitoramento de 
metas; b) o marco regulatório nacional 

-
nos setoriais de adaptação e mitiga-
ção; e c) literatura e documentos sobre 

o avanço da infraestrutura logística de 
transportes para a Amazônia Legal.

Na segunda etapa de elaboração des-
te artigo foram realizadas entrevistas 
e consultas a especialistas da acade-
mia, da sociedade civil e do governo. 
Vale dizer que a participação do Inesc 
em espaços de debate e articulação da 
sociedade civil foi fundamental para 
o intercâmbio de informações e para 
a construção de uma visão comparti-
lhada sobre a condução das políticas 
ambientais, territoriais e dos direitos 

-

longo deste percurso representa o 
centro deste artigo, que se divide em 
três blocos: no primeiro, apresentamos 
a infraestrutura logística como um 
problema relevante para o combate 

-
pansão das infraestruturas, a desre-
gulação da política socioambiental e 

-
sil; e, no terceiro, apresentamos dados 
atualizados sobre os resultados de mi-

-
tados pelo governo brasileiro, sendo a 
última atualização disponível no mo-
mento de redação deste artigo relativa 
ao ano de 2019.
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Infraestruturas e o seu impacto climático

-
fraestruturas, a abordagem mais co-
mum no debate público gira em torno 

de espaços urbanos consolidados (as-
-

rantir a oferta de uma gama de servi-
ços essenciais, tais como iluminação, 
saneamento e transporte. Nessa linha 

-
rios à manutenção de infraestruturas 
degradadas como consequência das 

-
dade para realizar despesas.1

A pergunta que anima este artigo é, 
contudo, de outra ordem. Não enfoca-
remos a inadequação das infraestrutu-

-
rio econômico esverdeado. Tampouco 
vamos tratar da degradação das infra-

a manutenção destes equipamentos 
como resultado de uma visão de go-
verno comprometida com a austeri-
dade. Ambos os aspectos (a economia 
verde e o problema do investimento 
público) são relevantes e fazem parte 

-
vo deste artigo é lançar luz sobre os 
efeitos socioambientais e climáticos 

-
tura desses mercados à iniciativa privada, com redução 
do papel do Estado na promoção de investimentos. Sobre 

-
mento Geral da União, ver o relatório do Inesc: https://bit.
ly/3nrKPio 

produzidos pela instalação das in-
fraestruturas fora do espaço urbano 
consolidado, ou seja, fora das gran-
des metrópoles. 

Aqui, vamos enfocar as infraestruturas 
logísticas de transporte de cargas loca-

-
ta maneira, nos encaminhamos para 
uma leitura sobre o desmatamento 
relacionado às propostas recentes de 
alocação dos equipamentos logísticos 

Norte, uma iniciativa do governo fede-
ral, apoiada por associações patronais 

da Amazônia brasileira, o oeste do es-
-

multimodal para o transporte de grãos 
2

Não por um acaso, de acordo com 
dados do Sistema de Estimativas de 

Efeito Estufa (SEEG, Observatório do 
Clima)3, o Pará é a unidade subnacio-
nal com maior nível de emissões de 

2 Os projetos de infraestrutura logística para a região 
amazônica, isto é, os que atendem às demandas do 
mercado internacional, mas não à população, vêm sendo 

infraestrutura retomaram impulso na segunda meta-
de da década de 1990, durante o governo de Fernando 
Henrique Cardoso. No entanto, foi na gestão do Partido 
dos Trabalhadores (PT) que elas se consolidaram como 
investimentos que proporcionariam um desenvolvimento 
econômico acelerado. 

das emissões brasileiras de gases de efeito estufa e suas 

Série SEEG 8, 2020, disponível em: https://bit.ly/2IH163Y
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gases de efeito estufa no país, uma 
situação causada, em sua maior 
parte, pelos efeitos acumulados da 
atividade agropecuária e das mu-
danças no uso da terra.4 Além dos 
elevados índices de desmatamento 
e queimadas, registrados entre 2019 
e 2020, o avanço da fronteira agríco-

-

de commodities agrícolas contribuem 

de devastação.

A construção e a instalação de infra-
estruturas logísticas para transporte 
de cargas é um dos principais vetores 
conhecidos de desmatamento.5 E, ao 

no uso da terra aqui utilizados replicam a metodologia 
usada no SEEG, disponível em: https://bit.ly/38LyzVS 

43-78.

do governo e das empresas, não cos-
tuma contribuir com a qualidade de 

associada a outros fatores6, a grande 
logística se conecta às queimadas e à 
violação dos direitos humanos e terri-

-
dades tradicionais e camponesas. Para 
o Inesc, este quadro sugere a inexis-
tência de condições para o cumpri-
mento das metas climáticas assumi-
das pelo Brasil tanto no âmbito da 
Política Nacional de Mudanças Cli-
máticas quanto do Acordo de Paris, 
considerando-se o biênio em questão. 
Estudos detalhados reforçam a pers-
pectiva de não cumprimento da meta 
para 2019 e 2020, além de anteciparem 

6 Alguns deles são: o desmonte da política socioambi-

do setor de energia; a grilagem de terras e a especulação 

-
ra, megaprojetos de infraestrutura e integração sul-amer-

abr. 2012, 45-61pp.
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atenção da comunidade internacional 
após a divulgação de dados alarman-
tes sobre o aumento do desmatamen-
to provocado por queimadas na Ama-

para este fenômeno sugerem motiva-
ções relacionadas ao interesse nacio-
nal capturado pelo agronegócio em 
aliança com a nova composição do go-
verno federal ou, ainda, à ação de ga-
rimpeiros, madeireiros e grileiros. No 
entanto, outro aspecto a se considerar 
é a contribuição do setor logístico. A 
infraestrutura logística constitui fa-
tor decisivo para o atual cenário de 

vida dos povos e comunidades. No 
a 

logística se conecta a dois dos prin-
cipais vetores de emissões de gases 
de efeito estufa no contexto brasi-
leiro, a saber, as mudanças no uso 
da terra e a agropecuária. Por isso, os 
projetos deste tipo, que se destinam 
à região, devem ser monitorados com 
atenção.

Dinâmicas socioeconômicas e 

desmatamento

-
rou como sétimo no ranking das maio-
res economias do mundo, perdeu po-
sições e saiu do grupo dos dez países 
mais ricos, segundo dados do FMI e do 

latino-americano, o país mantém uma 
posição de grande relevância econô-

-

valores correntes), segundo dados do 
-

global aprofundou a crise econômica 
que antecede esse acontecimento. E, 

-
sempenho econômico do país mostra 
um crescimento anual acumulado de 

de contração da economia.

PIB a preços de mercado 
Taxa acumulada (%), 2019-2020

1o

trimestre
2019

2

1

0

-1

-2

-3

1o

trimestre
2020

2o

trimestre
2019

2o

trimestre
2020

3o

trimestre
2019

4o

trimestre
2019

Fonte: Elaboração própria, a partir da série histórica de Contas 

A interpretação desta conjuntura des-

pandemia causada pelo coronavírus 
-

mente a trajetória esperada para a eco-
nomia brasileira ao longo de 2020 e de 

7, de acordo com especialistas do 
Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA). No entanto, seria incorreto 
atribuir o efeito recessivo do isolamen-

-
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to social, com a consequente restrição 
da circulação tanto de mercadorias 
quanto de pessoas, aos diferentes se-
tores da economia equanimemente.

Durante a maior parte do período críti-
co de disseminação da doença, alguns 
setores foram declarados essenciais 
pelo governo e, como tal, mantiveram 
suas operações. Este é o caso do agro-
negócio, da mineração, da energia (es-
pecialmente, os setores de petróleo e 

-
posição de equipamentos de infraes-

-
liares, tais como postos de combustíveis 
e restaurantes de beira de estrada).

Por isso, o agronegócio brasileiro 
manteve condições privilegiadas 
para desenvolver e expandir as suas 
atividades mesmo em um contex-
to adverso e sob o fechamento (lo-
ckdown) do comércio mundial.8 A 

-
-

no-industrial que ainda depende for-

Fundação Getúlio Vargas (FGV), indica pequena retração 
do mercado internacional, sem que a diminuição dos 

-
plo, a desvalorização cambial onera a importação de 
insumos e bens de capital, além de reduzir o preço das 

chinesa tem assegurado o volume e o crescimento das 

e 35% das importações de janeiro a setembro de 2020. 
Nesse mesmo período, os percentuais da União Europeia 

porcentagens são inferiores ao da China, que são de 34% 

que atingiu mais fortemente a economia europeia do 
que a chinesa, pode ter aumentado as diferenças nas 

-

-
tembro, n. 42, 16 de outubro 2020. Disponível em: https://
bit.ly/3q9iOyf  

Daí que, na atual crise, se reproduza um 
padrão histórico da economia brasilei-
ra, que privilegia e protege as ativida-

à manutenção do seu nível de cresci-
mento ou, ainda, para amortecer o im-
pacto de crises econômicas.

Conjuntura da Diretoria de Estudos e 
Políticas Macroeconômicas (Dimac) 

crescimento do produto interno bru-

quarto trimestre de 2020, o resultado 
foi uma variação positiva, passando de 

mes-
mo diante de uma crise econômica 
profunda e do aumento da fome e 
da pobreza no país, o agronegócio 
brasileiro ampliou sua atuação no 
exterior. Essa percepção é reforçada 
pelos dados da balança comercial bra-

-
fra, entre abril e junho, houve cresci-

-
ção de 2020 a 2019, conforme mostra 
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exportação agropecuária brasileira
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Tabela 1 -  Dados da Balança Comercial Brasileira: Setor Agropecuário

Agropecuária Valores em US$ FOB, em milhões de reais

Mês Variação 
%

Números Absolutos

2020 2019 Diferença

-17,7 1.882.280.785 2.287.168.160 -404.887.375

Fevereiro -12,2 2.565.833.355 2.921.673.114 -355.839.759

Março 17,6 4.663.304.832 3.964.083.545 699.221.287

Abril 41,2 5.689.805.201 4.030.494.896 1.659.310.305

Maio 27,0 5.464.923.424 4.302.809.253 1.162.114.171

33,1 4.897.792.998 3.679.606.475 1.218.186.523

13,0 4.730.307.072 4.187.936.650 542.370.422

Agosto 5,5 3.840.168.289 3.641.517.195 198.651.094

Setembro 3,2 3.664.829.324 3.551.935.524 112.893.800

 
-

9 Neste caso, é possível visua-
lizar a movimentação de grãos (aqui, principalmente, soja e milho) que saem do 
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pelo arco norte em 2020, em comparação a 2019. Os números do agronegócio 
nacional são tão impressionantes que esta maior utilização dos corredores de 

nos portos do sul e do sudeste.10 No acumulado da série histórica, o escoamento 
de soja pelo norte tem elevação superior a 400%.

artigo chama a atenção para a importância crescente dos equipamentos logísticos na região norte, em particular do 

A saída pelo Arco Norte: soja e milho
Exportação
(1o semestre 2020)

Santarém (3,5 milhões t)

Itacoatiara (Hermasa) (2,7 milhões t)
Term. Vila do Conde (2,9 milhões t)

Term. Ponta da
Montanha (2,4 milhões t)

Itaqui (5,8 milhões t)

Tubarão (2,5 milhões t)
Santos (17,0 milhões t)

Paranaguá (9,5 milhões t)

São F. do Sul (3,5milhões t)

Rio Grande (3,5 milhões t)
*No mapa, exportação de soja e
milho das principais instalações

Instalações Portuárias
do Arco Norte escoaram:
31,4% da exportação

Arco Norte
Exportação
19,8 milhões/t
(     10,8%)

Demais
Regiões
Exportação
43,3 milhões/t
(     22,4%)

Paralelo 16oS

Evolução - Movimentação
em milhões de toneladas

29,0 26,9
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41,2 42,6
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60,1 62,7
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O agronegócio atrai a 
infraestrutura 

-
rém/PA, Barcarena/PA e Santana/AP são 
os principais portos, no Pará, por onde 
os grãos brasileiros são exportados. No 
entanto, esta equação deve considerar 
também a privatização das instalações 
portuárias brasileiras, através da Lei nº. 
12.815/2013. O ajuste regulatório na lei de 
portos atendeu a demandas de grandes 
empresas de “atravessadores” (traders) 
internacionais (veja tabela 02 abaixo) 
que operam no território brasileiro sob a 
promessa de (i) facilitar a saída das com-
modities agrícolas para o exterior, (ii) di-
minuir custos e, assim, (iii) ampliar a mar-
gem de lucros do agronegócio nacional. 

Após sua alteração, a nova lei de portos 
ampliou a quantidade de equipamentos 
portuários pelo país. Uma das consequ-
ências desta política foi a expansão da 
movimentação de mercadorias para as 

chamadas “vias interiores”, onde a nave-
-

para a entrada de grandes navios car-
gueiros. Considerando-se todo o territó-
rio nacional, o Anuário da ANTAQ descre-
ve um aumento de 369% no volume de 
soja e milho embarcados por vias interio-
res entre 2010 e 2019.

Este cenário aumentou a demanda pelo 
licenciamento de estações de transbor-
do de cargas (ETCs) e terminais de uso 
privado (TUPs), estruturas intermediá-
rias, operadas diretamente pela inicia-
tiva privada, que facilitam o transporte 
das cargas até que elas consigam alcan-
çar os portos de onde saem para o mer-
cado externo. A tabela abaixo mostra 
que existem apenas no distrito de Miri-
tituba, município de Itaituba, localizado 
às margens do rio Tapajós, cinco ETCs 
em operação, as quais estão diretamen-
te conectadas com o complexo logístico 
multimodal norte.

Tabela 02: Corredor logístico das ETCs de Miritituba: 
Empresas e terminais de exportação*

TRANSBORDO: 
Terminal e empresas(s) em Miritituba

EXPORTAÇÃO: 
Terminal e empresa(s) ao Norte

ETC da Bunge e da Amaggi 
(“ETC Rio Turia”)

Terminal Portuário Fronteira Norte - 
TERFRON, em Barcarena/PA, operado por 
Bunge e Amaggi.

ETC da Cianpor  
(“ETC Itaituba”)

Terminal de uso privado para exportação 
em Santana/AP

ETC da Cargill Terminal de uso privado para exportação 
em Santarém/PA.

ETC da Hidrovias do Brasil S.A  
(“ETC HBSA Tapajós”)

Terminal de uso privado para exportação 
em Barcarena/PA.

ETC da Transportes Bertolini Ltda. Terminal de Grãos Ponta da Montanha 
(TGPM), terminal de uso privado, operado 
por joint-venture da ADM/Glencore, em 
Barcarena/PA.

*Elaboração própria, a partir de visitas a campo e consultas a moradores(as) de Miritituba. Estudos anteriores sobre a região também 
foram consultados: RODRIGUES, Jondison Cardoso. Portos no Tapajós: o arco do desenvolvimento e da justiça social? Rio de Janeiro: 
Instituto Brasileiro de Análises Econômicas e Sociais - Ibase, 2017; AGUIAR, Diana. A geopolítica da infraestrutura da China na América 
do Sul: um estudo a partir do caso do Tapajós na Amazônia Brasileira. ActionAid Brasil e Federação de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional (FASE): Rio de Janeiro, 2017.
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A proximidade do rio Tapajós em re-
lação às fazendas monocultoras do 
estado do Mato Grosso (MT) colocou 
o território no seu entorno em po-
sição estratégica para a instalação 
destes e de outros tipos de empre-
endimentos logísticos. Os portos são 
apenas uma parte da história. Além da 

-
-

rias e Investimentos (PPI), do governo 
federal, projetou uma série de novos 
investimentos para a região. É o caso 
da EF-170, uma ferrovia conhecida 

-
-

clusivo de grãos. 

O PPI também prevê a dragagem dos 
rios amazônicos, como no caso do pró-

é viabilizar a construção da Hidrovia 

antiga do agronegócio nacional. Por 
-

mento para a instalação de peque-
nas centrais hidrelétricas (PCHs), cuja 
energia gerada é equivocadamente 
considerada limpa, se incorporados ao 

-
bientais irreversíveis do seu processo 
de instalação.

Em suma, ao consolidar o eixo logís-
tico norte, o governo brasileiro con-
tribui para a expansão da indústria 
agropecuária na Amazônia, tornan-
do o desmatamento e as queimadas 
meros efeitos colaterais do proces-
so de desenvolvimento nacional.11 A 
necessidade de escoamento dos grãos 
atrai a infraestrutura logística para a 

11 É importante dizer que o corredor logístico do Tapajós 
afeta não só o bioma amazônico, mas também o Cerra-
do, considerando o incentivo para elevar ainda mais o 
volume de soja produzido no país.

região. Nesse sentido, é preciso regis-
trar que pequenas e médias cidades 
amazônicas têm convivido com um 
processo de urbanização desordena-
da como resultado da entrada destes 
grandes empreendimentos nos terri-
tórios. O caso do município de Itaituba 

mostra a mudança radical do uso da 
terra em uma agrovila que se tornou, 
em menos de uma década, um entre-

a grandes redes globais de produção. 
As consequências deste modelo de 
desenvolvimento regional foram abor-
dadas em outros trabalhos.12

A pandemia criou a oportunidade 
para um primeiro grande momento 
de consolidação deste giro logístico. 
Em meio a uma conjuntura excep-

de grãos pelos corredores de expor-
tação da região norte com base tanto 
nas menores distâncias em relação aos 
municípios produtores quanto no ris-
co de contaminação para os trabalha-
dores.13

-
bientais e socioeconômicos que pro-
voca. De um lado, o avanço do agrone-
gócio e das infraestruturas logísticas 
para uma das regiões mais preserva-
das da Amazônia. De outro lado, uma 

viver, criar e fazer dos povos amazôni-
das, que, ademais, colocou a vida do 

Logística no Médio Tapajós: O caso de Itaituba-Miritituba. 

regionais. A macrorregião Sudeste é a mais rica do país, 
sendo também a mais afetada pela primeira onda da 
Covid-19.
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O desmonte da política 
socioambiental e a agenda 
legislativa da infraestrutura

na sua porção brasileira, e pratica-

na forma de Unidades de Conserva-
ção e Terras Indígenas. Os projetos de 

agroecológicas voltadas à proteção 
-

gião. No entanto, a sua população 
sofre duplamente os efeitos da ne-
cropolítica que anima as decisões do 
atual governo, pois, para este estado, 
a conjuntura produziu a sobreposição 
de duas dimensões de problemas: de 
um lado, o progressivo e acelerado 
desmonte da política socioambien-
tal e climática; de outro, a consoli-
dação de uma agenda perversa de 
investimentos cujas implicações 
para o país e os territórios são con-
cretas e dramáticas. 

Como veremos, uma coisa não se dis-
socia da outra. No que se refere ao 
desmonte da política socioambiental 
brasileira, o governo tem atuado em 
três frentes principais. Em primeiro 

-

14, isto é, a ór-
gão sem efetividade real e que atua 
como anteparo para interesses obs-

conjunto de ações deliberadas para 

14 Aqui, faço referência à Ditadura Militar brasileira, quan-
do deputados e senadores eram apontados ao Congresso 
(que continuou funcionando durante todo o período de 

ou seja, obedecerem às ordens dos generais enquanto 
ocupassem o cargo. Então, biônico, aqui, se traduz como 

própria, atende aos interesses de alguém ou de um gru-
po que não se mostra ou não se conhece.

fragilizar os mecanismos vigentes de 
monitoramento e controle de crimes 
ambientais por meio do enfraqueci-

15 -
truturação silenciosa dos dispositivos 
legais de ordenamento territorial, os 
quais visam o deslocamento do sen-
tido constitucional imputado à políti-

-
se social, sendo a Funai e o Incra os 
principais órgãos afetados por essa 
mudança.16 Tudo isto, vale lembrar, 
acontece sem a participação da so-
ciedade civil recomendada a regimes 

-
cida como um direito por tratados in-
ternacionais variados, destacando-se, 
para o tema deste artigo, o Acordo de 
Paris e a Agenda 2030.17

-

políticas nacionais de meio ambiente relativas ao licenci-
amento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à 

-
-

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (UCs), 

-

pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodi-

proteção das Unidades de Conservação federais.

-

-

brasileiros em relação à implementação de políticas de 

enviados ao Congresso Nacional em julho de 2020, a 
saber, a Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia 
Nacional de Defesa. Ambos podem ser acessados pelo 

das capacidades estatais no que tange à política socio-
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De maneira geral, tal estratégia pode 
ser observada pela restrição orça-

compõem a governança socioam-
biental no país. Mas o jogo político
-institucional e as disputas em torno 

-
pel nesta transformação. As ações 
do atual governo brasileiro visam 
submeter a agenda socioambiental 
ao projeto econômico que o acom-
panha, sem apresentar qualquer 
comprometimento com a mitiga-
ção ou a adaptação climática. Esta 
é, precisamente, a função do Conse-
lho Nacional da Amazônia (CNAL) na 
arena internacional: enquanto pro-

de responsabilidade socioambiental 
como fator crucial do projeto de de-
senvolvimento regional.18 Essa ação 
de mercado (ou de marketing) sofre 
das mesmas fragilidades que a polí-

19.

Do ponto de vista nacional, todo 
esse movimento é acompanhado 
por outras medidas que compõem 
a agenda legislativa do Ministério da 
Infraestrutura e da Economia. Con-
centradas no ataque ao licenciamen-
to ambiental, bem como ao poder de 
monitoramento e controle concedi-
do às agências reguladoras ou a di-

que governam diversos países pelo mundo, não é pos-

responsabilidades de cunho social ou ambiental.

de investimentos falhou em prever e alertar investidores 
em todo o mundo sobre a possibilidade de quebra do 

2007/2008.

ajustes da política econômica que fa-
vorecem o investimento estrangeiro 
no país, ignorando deliberadamente 
as consequências ambientais e so-
cioeconômicas que derivam dessas 
decisões. Algumas delas são: novo 
marco regulatório para o setor de in-
fraestrutura, Projeto de Lei (doravan-
te apenas PL) nº. 3453/2008; criação 
do Programa de Parcerias de Investi-
mentos (PPI), Lei nº. 13.334/2016; Nova 
Lei Geral do Licenciamento Ambien-

nº. 13.465/2017; Lei de Licitações nº. 
13448/2017; Emissão de Dívida, Lei nº. 

PL nº. 2.889/2019; Nova Lei das Esta-
tais nº. 13.30320, entre outras.

aposta do governo brasileiro recai 
sobre a privatização e, sobretudo, a 

-
jamento e operação dos grandes em-

-
ciam, principalmente, o agronegócio 
nacional. Para isto, tornou-se neces-

-
tal do país e comprometer-se com 
garantias para o investimento priva-
do.21 Este panorama, visto desde as 
margens do rio Tapajós, faz perceber 
um acelerado processo de mudança 
do uso da terra motivado pelo agro-

-

-
-

to para adequação ao novo marco regulatório: https://bit.
ly/3k50vpC

-
tunidades de negócio oferecidas ao setor de infraestrutu-

-
al). “Infraestrutura: Construindo a base para o crescimen-
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-
ria ao seu desempenho. A aposta na 
indústria agropecuária e no neoe-
xtrativismo reforça os vetores de 
desmatamento e queimadas no 
país. Uma política comprometida 
com o meio ambiente e com a vida 
das pessoas precisa ser capaz de 

imaginar um futuro em que a in-
dústria agropecuária e neoextra-
tiva ceda lugar para a agricultura 
familiar e outros circuitos econô-
micos curtos, dispensando, desta 
maneira, os grandes equipamen-
tos logísticos que conectam o lo-
cal e o global.
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As metas climáticas brasileiras e a logística

países-parte devem submeter ao se-

Nações Unidas sobre Mudança do Cli-
ma (UNFCCC, em inglês) relatórios pe-
riódicos sobre os seus esforços de miti-
gação e adaptação.22

do quadro de emissões mencionada 

(2020/2019), energia (33%), mudanças 
no uso da terra (31%) e agricultura (24%) 
são as três principais fontes de emis-
são de gases de efeito estufa no país. 
As demais categorias, a saber, proces-
sos industriais e resíduos, contribuem, 
respectivamente, com 5% e 7% das 

-
vo ao ano de 2019, comandada pela 
equipe de especialistas técnicos (TTE, 
em inglês) da UNFCCC, destaca al-
guns pontos relevantes da política so-

também vêm sendo debatidos no 
espaço político doméstico. Deve-se 

inclui considerações a respeito da qua-
lidade das políticas implementadas. O 
documento restringe sua avaliação a 
questões relativas à transparência dos 
dados informados. Da mesma forma, 
não se inquire sobre a acuidade das in-
formações apresentadas. O mandato 

-

22 Decisão 2 / CP.17, Disponível em: https://bit.ly/35vA0p6

rantir que o relatório siga as diretrizes 
23

os países contribuam para a circulação 
de informações a respeito do cumpri-

-
do de Paris.

O relatório técnico da UNFCCC sobre o 

-
zado em julho de 2020. Foi, justamen-
te, neste intervalo que as principais 

-

-
reram.24 Neste período, também se ob-
servou a persistência das queimadas 
na Amazônia brasileira, e, de maneira 
inédita, com pouca trégua, mesmo 
na estação chuvosa. Em 22 de abril de 
2020, o país e a comunidade interna-

-
ção do ministro do Meio Ambiente, 

a pandemia ofereceria uma oportuni-

alterações legislativas, sobretudo as 

aprovadas sem o conhecimento e a 
pressão da opinião pública.

Neste período, repetidas foram as ve-
zes em que a sociedade civil brasileira 
e as associações de servidores públicos 
alertaram para o desmonte e a milita-
rização das políticas sociais e ambien-

23 Decisão 20 / COP19, Disponível em: https://bit.ly/35yS-
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-
gãos e agências vinculadas ao Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) 
e reformas administrativas que deslo-
caram órgãos dentro do organograma 
do governo, colocando em risco (e em 
dúvida) o cumprimento dos seus  res-
pectivos mandatos (como no caso da 
vinculação do Incra ao Ministério da 

-
a desregulamentação da 

agenda econômica e a conjuntura de 
-

gativo na capacidade de implemen-
tação da política climática nacional.

-
FCCC, três aspectos chamam a aten-
ção: (i) a argumentação reiterada de 
que o país necessita melhorar as suas 

-
conhecida pelos representantes bra-
sileiros; (ii) o tom elogioso com que 
ambos os documentos se referem à 
PNMA, e, em particular, (iii) aos planos 

como PPCDAm e PPCerrado. Em re-

crimes ambientais, é notória a desarti-
culação das capacidades institucionais 

-
nos desde a década de 1990.

Deve-se compreender que a políti-

um duplo parâmetro de resultados e 
ações. No primeiro caso, tem-se o com-
promisso de redução das emissões de 
gases de efeito estufa a 37% e 43% até 
2025 e 2030, respectivamente. Esses 
resultados são contabilizados em rela-
ção a 2005, ano que serve como linha 

-

deve limitar as suas emissões a 1,3  

GtCO2eq até 2025 e 1,2 GtCO2eq até 
-

Lei nº. 12.187/2009) prevê ações especí-
-

nos setoriais para a redução de emis-
sões, cujo objetivo é alcançar as metas 
anteriores. O PPCDAm e o PPCerrado 
fazem parte deste grupo de ações.

No momento de elaboração deste arti-
-
-

ração da Vegetação Nativa (CONAVEG) 
-

to do PPCDAm e do PPCerrado, com 
a substituição destes programas pelo 
Floresta + Carbono.25 Esse assunto é 
tratado com maior detalhe no primei-
ro volume desta série. Ao mesmo tem-
po, o Sistema de Estimativas de Emis-

Estufa (SEEG, Observatório do Clima)26, 
o nível de emissões 

totais do Brasil, em 2019, ultrapas-
sou a meta de 1,3 GtCO2 e encontra-
se em trajetória ascendente. Desta 
maneira, o compromisso brasileiro 

-
-
-

de o bonde da história. Com medidas 
-

cioambiental, produz-se a devastação 

provoca-se sofrimento aos povos e co-
munidades que dependem dela para 
sobreviverem. 

25 No documento, é possível ler: “MMA iniciou o pro-
cedimento para aprovar o encerramento do PPCDAm e 
PPCerrado e aprovar o novo Plano de Controle do Des-

Conselho Nacional da Amazônia Legal, em especial na 

ações integradas de controle e combate ao desmata-

26 Para acessar o documento, ver nota acima, nº. 2.
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A logística (de transportes e energia) 
constitui um dos elementos-chave 

desmatamento e das queimadas na 
Amazônia, pois ela pressiona o com-

-
vos amazônidas com a terra e o territó-

a instalação física dessas infraestrutu-
ras. Seguindo a lógica especulativa do 

-

tituições e pelos indivíduos), o mero 

construção futura dos equipamentos 
logísticos desata um círculo vicioso 

grilagem de terras, as queimadas e o 
desmatamento. O resultado negativo 
dos números de mitigação e adapta-

um acaso. Eles se relacionam direta-
-
-

restal até então preservada.
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Conclusão

Conforme argumentamos neste artigo, 
o modelo de desenvolvimento adotado 

-
nação das garantias ambientais e so-

-
mes ambientais e pela piora da vida da 
população. A simples ameaça da ins-
talação de equipamentos logísticos de 

preservadas da Amazônia, como o rela-
tado, tem contribuído para os péssimos 
resultados de mitigação e adaptação 

de Paris (e da agenda 2030). Ademais, a 

norte pressiona pelo investimento nes-
se tipo de infraestrutura.

É preciso somar à esta leitura o des-
monte da política socioambiental e 

-
-

calização e controle, ancorados em 
-

sinvestimento e as falhas decorrentes 
da perda de capacidades são reconhe-
cidos até mesmo pelos gestores da 

No entanto, este reconhecimento, não 

tem se convertido em ações concretas 
para alterar a situação. 

O enfraquecimento do Ministério do 
Meio Ambiente e a militarização da 
política socioambiental se constituí-
ram ao longo dos últimos anos em so-

-
tica, falhando em entregar resultados 

no primeiro volume desta série, tem-
se deslocado a dimensão republicana 

-
ticas por dispositivos de mercado vin-

sentido do Programa Floresta +, tema 

Inesc, Alessandra Cardoso. 

a inter-
pretação dos dados climáticos não 
pode ser feita com base em uma 
perspectiva meramente conserva-
cionista e restrita à contabilidade 
de emissões/absorção. Ela precisa 
conter uma dimensão política, so-
cial e econômica daquilo que esses 
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Recomendações

-
vadas de soja e milho não é algo novo 

-
cente do país, ele foi impulsionado 
pelo superciclo das commodities, ain-
da na primeira década do século XXI. 
Nesse período, o governo canalizou 
para a infraestrutura logística (e ener-

-
cursos para investimentos disponíveis. 

-
são da atividade econômica nacional 
no seu setor mais dinâmico à época 
(o agronegócio), afetou negativamen-
te demandas concretas da população. 
Atualmente, como consequência da 
adesão a uma racionalidade neoliberal 

foi alterada para atender a demandas 
corporativas e permitir maior partici-
pação da iniciativa privada no inves-

-
lidades díspares inerentes a cada um 
desses campos de ação (público e o 
privado). Levando isso em considera-
ção, apresentamos as seguintes reco-
mendações:

e elevação das dotações para a 
carteira de investimentos públi-

-
nômica, em particular a logística, 

-
trole social sobre esses recursos 
na forma de audiências públicas 
e consultas prévias à povos e co-
munidades tradicionais segundo 
os termos da Convenção 169 da 
Organização Internacional do Tra-
balho. 

Fim do chamado Teto de Gastos 
-

lizar a reconstituição dos orça-
mentos e elevação das dotações 
para a carteira de investimentos 

-

saneamento, moradia, transporte 
pública, saúde e educação, que 
devem acontecer paralelamente 

-
nômico, voltados para incentivar 
o desenvolvimento e fortalecer 

-
do e mercado.

e elevação das dotações para os 
órgãos da governança ambiental 
e territorial brasileira, com desta-
que para o próprio Ministério do 
Meio Ambiente e órgãos subsi-

Funai e Incra. Nesse sentido, re-
comenda-se, ainda, a adoção de 

-
rização da burocracia vinculada a 
esses órgãos, com recuo do pro-
cesso de aparelhamento militar 
e policial iniciado no governo de 

Interrupção das negociações e 
reinício das discussões a respei-
to de uma série de projetos de lei 
que afetam os direitos socioam-
bientais e apresentam impacto 

como: Novo marco regulatório 
para o setor de infraestrutura, 
Projeto de Lei (doravante ape-
nas PL) nº. 3453/2008; criação do 
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Recomendações

Programa de Parcerias de Inves-
timentos (PPI), Lei nº. 13.334/2016; 
Nova Lei Geral do Licenciamento 
Ambiental, PL nº. 3.729/2004; Lei 

Licitações nº. 13448/2017; Emis-
são de Dívida, Lei nº. 12.431; Miti-

2.889/2019; Nova Lei das Estatais 
nº. 13.303; Licenciamento ambien-
tal, PL nº. 3729/2004; Compras de 
terras por estrangeiros, PL nº. PL 
2963/2019; Ordenamento territo-
rial, PL nº. 2633/2020; e Privatiza-
ção da navegação de cabotagem, 
PL nº. 4199/2020.
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